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 Petrobrás recupera
R$ 31 bi em valor de mercado

Sinais de que o pior da crise
de abastecimento no País já passou
fizeram ações da estatal terem
valorização de até 14%

Fernanda Nunes / RIO Karin
Sato Renato Carvalho / SÃO
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Após nove dias consecutivos
de desvalorização das ações, a
Petrobrás conseguiu ontem
recuperar R$ 31 bilhões do seu
valor de mercado. A sinalização
de que o pior momento da crise já
passou fez com que as
preferenciais subissem 14,13%, e
as ordinárias, 12,38%. O mercado
se sentiu ainda mais confiante
depois que o presidente da
empresa, Pedro Parente, convocou
teleconferência com analistas para
dissipar dúvidas sobre possível
intervenção do governo na
companhia e um eventual pedido
de demissão.

"A Petrobrás não é uma ilha
dentro do Brasil. Muitas outras
empresas passaram por esse
problema. Sem deixar de
reconhecer que a credibilidade da
empresa hoje é menor do que há
duas semanas, não posso deixar de
registrar que deriva de uma crise
de proporções importantes", disse
o executivo.

A alta das ações da petroleira
ajudou o Ibovespa a fechar com
valorização de 0,95%. Já o dólar
cedeu, fechando o dia cotado a R$
3,7303, em queda de 0,08%.

Ao mercado, Parente reforçou
que as premissas econômicas da
atual política de definição do
preço do óleo diesel serão
mantidas, mesmo que nova
metodologia seja definida junto
com o governo. Ainda afirmou que
a empresa foi "erroneamente
identificada como origem do
problema", como responsável pela
alta dos valores dos combustíveis
e pela greve dos caminhoneiros. A
mensagem aos investidores é que
nada vai mudar na empresa. "A
política da Petrobrás entrou numa
discussão pública bastante intensa,
muito personificada na pessoa do
presidente da empresa, no caso
eu", disse Parente. Complementou
ainda que continuará a
implementar o plano estratégico,
com foco na redução da dívida e
venda de ativos.

"A teleconferência teve boas
notícias, com o reforço de que a
Petrobrás não tem o poder de
influenciar as variações de preços
(do petróleo e do câmbio). Ele
também reforçou que o governo
reconhece e respeita bem isso e
que todo o planejamento
estratégico da companhia vai ser
mantido", disse Marco Saravalle,
analista da XP Investimentos.

Saravalle também avaliou
como positiva a percepção de que
Parente ainda "tem um trabalho
longo à frente da Petrobrás". Mas
disse que o mercado ainda não
está completamente seguro com o

texto da Medida Provisória que vai
oficializar os pontos acordados
entre o governo e a Petrobrás.

Ontem, o diretor financeiro da
Petrobrás, Ivan Monteiro, se reuniu
com representantes dos ministérios
da Fazenda, Planejamento e Minas
e Energia para negociar uma nova
metodologia de cálculo do preço
do diesel, que vai constar na MP e
decreto de regulamentação das
propostas anunciadas pelo
presidente da República, Michel
Temer. Por enquanto, as únicas
certezas são que o Tesouro vai
subvencionar R$ 0,30 do valor
pago pelo consumidor pelo litro do
combustível na bomba e que, ao
fim de julho, os preços voltarão a
ser reajustados, só que a cada mês
e não diariamente.

Imposto. Além disso, toda vez
que os preços da Petrobrás
estiverem acima da cotação
internacional, o governo vai usar
o imposto de importação para
conter a concorrência de
importadores que poderiam tomar
participação de mercado da estatal.
E a petroleira ainda conta com a
garantia de que vai receber do
Tesouro a subvenção de R$ 0,30
por litro no período de um mês.
Também é estudada pela estatal e
equipe econômica a utilização de
uma fórmula de revisão dos preços
que poderá dar mais
previsibilidade ao mercado de
como os valores vão flutuar a cada
mês.
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Reoneração da folha é aprovada

Para dar celeridade ao fim da
greve dos caminhoneiros, que
completou nove dias ontem, o
plenário do Senado aprovou o
projeto de reoneração da folha de
pagamento de empresas, com a
redução a zero da alíquota do PIS/
Cofins sobre o preço do óleo diesel.
O PLC 52/2018 — de autoria do
deputado federal Orlando Silva
(PCdoB-SP) —, que prevê a
redução do valor do combustível em
R$ 0,46, foi aprovado na Câmara
dos Deputados na quarta-feira
passada. A medida era a última
reivindicação pública dos
caminhoneiros a ser atendida. A
expectativa é de que a categoria
encerre a paralisação para que o
país volte à normalidade.

Apesar do interesse da oposição
em retirar o artigo 10 do texto, que
trata de zerar o tributo até 31 de
dezembro deste ano, o projeto foi
aprovado sem emendas, com 51

votos a 14. O presidente do Senado,
Eunício Oliveira (MDB-CE),
afirmou que, em acordo com
autoridades do Executivo, decidiu
manter o texto original para votação
com o objetivo de acelerar o
processo de decisão e “acalmar o
Brasil”. Se houvesse alteração na
proposta, a pauta voltaria para
análise na Câmara e só depois seria
apreciada.

Eunício disse ainda que se o
governo federal quiser vetar essa
parte do projeto não haverá
impedimento por parte da Casa. “O
presidente Michel Temer, com seus
ministros, substituirá, se for o caso,
a fonte que vai suprir essa deficiência
e a diferença entre um valor e outro.
Se Temer achar por bem fazê-lo, por
meio de decreto, não teremos
nenhum empecilho”, alegou. O
governo federal, que já havia
apresentado resistência quanto a
esse quesito, tem até 15 dias úteis, a

partir da data em que o projeto
chegar à Casa Civil, para apresentar
o veto.

Além de Temer,  Eunício se
reuniu, na tarde de ontem, com o
ministro da Fazenda, Eduardo
Guardia; o ministro do Planejamento,
Esteves Colnago; e o presidente da
Câmara dos Deputados, Rodrigo
Maia (DEM-RJ), para discutir a
proposta. No acordo, o emedebista
ressaltou que vai manter os R$ 0,46
de desconto no valor do óleo diesel,
conforme entendimento prévio com
os caminhoneiros grevistas.

“Não há como não manter a
medida, que foi negociada, de
redução dos R$ 0,46 no preço do
óleo diesel. Como esta Casa, por
meio do seu presidente, foi, de certa
forma, fiadora desse acordo, decidi,
em acordo com o Executivo e com
as lideranças da Casa, que o projeto
será votado para ver se
conseguiremos acalmar o Brasil com
a posição de contribuição do
Congresso”, acrescentou.

O líder do governo no Senado,
Romero Jucá (MDB-RR), confirmou
que Temer vetará a emenda que zera
o PIS/Cofins e baixará um decreto
definindo uma fonte para conseguir
chegar à redução do valor no litro
do diesel que prometeu aos
caminhoneiros.

R$ 14 bilhões
Valor a que pode chegar o rombo

com o corte do PIS/Cofins, na
avaliação do governo
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Temer bate na tecla da retomada econômica

São Paulo — O presidente
Michel Temer tentou minimizar os
impactos negativos da greve dos
caminhoneiros na economia e
buscou dar um tom otimista sobre o
país para atrair os investidores. Ele
discursou na abertura da segunda
edição do Fórum de Investimentos
Brasil 2018, ontem, em São Paulo.
Mas, enquanto enumerava os
avanços de seu governo, reduziu a
previsão para o crescimento do
Produto Interno Bruto (PIB) deste
ano para algo entre 2% e 2,5%.

“Vamos fechar o ano com mais
crescimento econômico.
Convenhamos, nós pegamos o país
com um PIB de -3,6%. Logo no
primeiro ano, tivemos um positivo de
1,1%. Neste ano, se Deus quiser,
estaremos entre 2% e 2,5%”, disse
o chefe do Executivo para uma
plateia bem menor do que aquela
que o ouviu em 2017 no mesmo
evento.

No início da semana passada,
antes de a greve dos caminhoneiros
se alastrar e comprometer o
abastecimento no Brasil, a equipe
econômica anunciou um corte de 3%
para 2,5% na previsão de expansão
do PIB de 2018 em função da
frustração da atividade. Assim, a

sinalização é que o próximo relatório
bimestral de avaliação de receitas e
despesas deve vir com um novo corte
nessa projeção.

Aliás, as previsões do mercado
estão constantemente sendo
reduzidas para algo cada vez mais
próximo de 2%. O Itaú Unibanco,
por exemplo, anunciou recentemente
essa nova estimativa. O economista-
chefe da MB Associados, Sergio
Vale, informou que a instituição
diminuiu de 2,5% para 1,9% a
projeção para o PIB deste ano. Ele
avisou que, dependendo do quanto
essa greve se prolongar, novos cortes
virão. Os dados do PIB do primeiro
trimestre serão divulgados hoje, e a
expectativa de Sergio Vale é de uma
alta de 0,5% na comparação com os
três meses anteriores.

O ministro do Planejamento,
Esteves Colnago, não descartou a
possibilidade de redução das
previsões do PIB novamente. “A
gente vai ter de ver os reflexos desse
movimento daqui a uns dois ou três
meses e ver quanto foi o impacto na
economia. Vamos ter de incorporar
isso no próximo relatório e ver o
quanto isso afetou na arrecadação”,
disse o ministro, após participar do
painel “Perspectivas sobre economia

brasileira” no fórum ontem. Ele
lembrou que ainda existe uma
reserva de R$ 5 bilhões dos R$ 9,1
bilhões bloqueados no Orçamento
deste ano com o objetivo de lidar
com a frustração de receita para
cumprir a meta fiscal.

Ao citar temas importantes para
o debate político das eleições, como
reforma da Previdência,
simplificação tributária e
competitividade da economia, Temer
lamentou não ter avançado na
mudança do sistema de
aposentadorias, mas não minimizou
a importância do tema. “Muitas
vezes, eu digo que a reforma da
Previdência, fundamental para o
país, pode ter saído da pauta
legislativa, mas não saiu da pauta
política para o Brasil. Ninguém
chegará ao fim deste ano ou ao ano
que vem sem realizar a reforma
previdenciária”, pontuou.

Para o presidente, a palavra que
marca o seu governo é diálogo. “O
diálogo é da própria essência da boa
política e da democracia. É, aliás, a
sua fortaleza. Quando alguns rejeitam
o diálogo e tentam parar o Brasil, nós
exercemos a autoridade para
preservar a ordem e os direitos da
população”, frisou.
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